
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.558 - RS (2015/0139346-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA TEREZA SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADO : SIMONE PADILHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - 

BANRISUL 
ADVOGADOS : FABIANE REUTER E OUTRO(S)
  MARCO MONTEIRO DE QUADROS 
AGRAVADO : UFFE - UNIÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA 

ESTADUAL 
ADVOGADO : CARLA MOSCON HENRIQUES RAYMUNDO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. MATÉRIA DECIDIDA COM AMPARO EM 
NORMAS LOCAIS. SÚMULA 280/STF. ART. 2º, I, § 2º, DA LEI FEDERAL 
N. 10.820/03. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. O aspecto referente à limitação dos descontos em folha de pagamento 
foi solucionado pelo Tribunal de origem com base em normativos 
estaduais (Decretos RS nºs 43.337/04 e 43.574/05), o que impõe o veto 
da Súmula 280/STF.
2. Além disso, a Lei Federal invocada no apelo nobre - art. 2º, I, § 2º, da 
Lei n. 10.820/03 - não foi objeto de discussão pela Corte local. A falta do 
necessário prequestionamento impede o conhecimento da questão, nos 
termos do disposto na Súmula 211/STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos pelo 
art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte interessada não 
comprovou a similitude fática entre a hipótese contida no acórdão 
recorrido e aquela tratada nos julgados apontados como paradigmas, nem 
realizou o cotejo analítico entre os arestos trazidos a confronto. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
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Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Maria Tereza Souza dos Santos contra decisão que negou seguimento 

ao recurso especial.

Alega a agravante que buscou a unificação da jurisprudência em casos 

idênticos, conforme argumentado na peça recursal.

Aduz que a ofensa proporcionada pelos descontos excessivos na folha de 

pagamento do servidor constitui ofensa a legislação federal (Leis nºs 10.820/03 e 

8.112/90). 

Ainda nesse sentido, assevera:

Ressalte-se, por absolutamente relevante, que a posição do próprio STJ 
se dá no sentido da imperiosidade de se impor o limite de 30% 
relativamente aos descontos "facultativos" sobre o salário do cidadão. De 
se referir, ainda, que, em que pese à manifestação do Eminente Ministro 
Relator, há de ser reconhecida a identidade entre o presente caso e ao 
proposto como paradigma, eis que ambos versam acerca da limitação 
dos descontos facultativos ao patamar de 30%.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, observa-se no acórdão de origem (e-STJ, fl. 521) que o 

aspecto referente à limitação dos descontos em folha de pagamento foi solucionado 

com base em normativos estaduais (Decretos RS nºs 43.337/04 e 43.574/05), o que 

impõe o veto da Súmula 280/STF.

Além disso, a Lei Federal invocada no apelo nobre - art. 2º, I, § 2º, da Lei 

n. 10.820/03 - não foi objeto de discussão pela Corte local. A falta do necessário 

prequestionamento impede o conhecimento da questão, nos termos do disposto na 

Súmula 211/STJ.

Anote-se, ainda, que o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos 

moldes exigidos pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte interessada 

não comprovou a similitude fática entre a hipótese contida no acórdão recorrido e 

aquela tratada nos julgados apontados como paradigmas, nem realizou o cotejo 

analítico entre os arestos trazidos a confronto. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0139346-2 REsp 1.537.558 / RS

Números Origem:  00110901812254  00791930620138217000  00952962020158217000  
04788969420148217000  110901812254  1124009  18122512620098210001  
200802617863  70053545661  70062863337  70064099187

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA TEREZA SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : SIMONE PADILHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADOS : FABIANE REUTER E OUTRO(S)

MARCO MONTEIRO DE QUADROS
RECORRIDO : UFFE - UNIÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA ESTADUAL
ADVOGADO : CARLA MOSCON HENRIQUES RAYMUNDO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA TEREZA SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : SIMONE PADILHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADOS : FABIANE REUTER E OUTRO(S)

MARCO MONTEIRO DE QUADROS
AGRAVADO : UFFE - UNIÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA ESTADUAL
ADVOGADO : CARLA MOSCON HENRIQUES RAYMUNDO

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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